PARECER Nº 1112, DE 2002. DA COMISSÃO DE COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 496, DE 1999.

Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X C.R.I.

Chega a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise dos aspectos de sua competência, após o período regimental de pauta, o Projeto de lei nº 496, de 1999, de autoria do Deputado Jilmar Tatto, que cria o Programa de Incentivos a Energias Renováveis – PIER.

O Relator designado manifestou-se contrariamente ao Projeto, com base no artigo 22, IV, da Constituição Federal, que dispõe ser competência privativa da União legislar sobre energia.

A apresentação deste voto em separado deve-se a nossa discordância com relação ao posicionamento do nobre Relator, pelos motivos que passamos a expor.

A proposição pretende criar um programa de incentivo à pesquisa de fontes alternativas de energia renováveis e não poluentes. Seu objetivo principal é, pois, a conservação da natureza, a defesa do solo e dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente, temas estes cuja competência legislativa é concorrente, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

Além disso, a Constituição Estadual, no Capítulo IV – Do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento, prevê o estímulo e o incentivo à pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de fontes de energias alternativas não poluentes, bem como de tecnologias brandas e materiais poupadores de energia (artigo 193, VII). O Projeto sob análise vem, justamente, satisfazer à previsão constitucional.

Face ao exposto, não encontramos qualquer óbice à tramitação do Projeto de Lei nº 496, de 1999. Nosso voto lhe é, pois, favorável.

a) Carlinhos Almeida - Relator

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Carlinhos Almeida, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 14-12-99.

a) Célia Leão - Presidente

Célia Leão (com parecer), Jorge Caruso, Roque Barbiere (com parecer), Edson Aparecido (com parecer), Carlos Braga, Edmir Chedid, Carlinhos Almeida.

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X C.R.I.

De iniciativa do Deputado Jilmar Tatto, o Projeto de lei nº 496, de 1999, que dispõe sobre a criação do Programa de Incentivos a Energias Renováveis – PIER e dá outras providências.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º, da IX Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, na qualidade de relator designado, verificamos que o autor da proposição em tela pretende a criação de um Programa de Incentivos a Energias Renováveis – PIER e dá outras providências.

Sobre a matéria, cumpre-nos esclarecer que compete privativamente à União legislar sobre energia, de acordo com o que dispõe o artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal.

Por essas razões, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 496, de 1999.

a) Edson Aparecido

